
Deliberações da 86ª PLENA do SINASEFE 
 

• Que a DN recomende às seções que tragam as atas em papel timbrado e que 
inclua na pauta da próxima Plena um ponto sobre alteração do regimento da plena, 
para que as atas de credenciamento venham em papel timbrado.  

• Foi aprovada a realização de seminário sobre estrutura, estratégia e tática sindical 
acoplado aos encontros regionais;  

• A Plena deliberou pela não assinatura do termo de acordo proposto pelo governo;  

• A 86ª elaborou um novo Termo de Acordo e um documento fundamentando a não 
aceitação do termo. O novo Termo de Acordo será enviado para as bases e 
apresentado ao governo como uma contraproposta;  

• Enviar ao governo documento fundamentando o posicionamento dos delegados e 
delegadas da 86ª PLENA, apresentando uma contraproposta de termo de acordo a 
ser entregue no dia 31 de março de 2008.  

• Aprovação de calendário de atividades para o SINASEFE:  
- dia 31 de março - entrega do documento ao governo apresentando o 

posicionamento do SINASEFE sobre o termo de acordo apresentado pelo 
governo. 

- dia 3 de março – rodada de assembléias nas seções sindicais para 
conhecimento da proposta do SINASEFE e resposta do governo.  

- dia 4 de abril – assinatura do termo de acordo na hipótese de o governo aceitar 
a proposta do SINASEFE.  

- dia 11 de abril – rodada de assembléias nas seções sindicais para tomar 
posição na hipótese de o governo não aceitar a proposta do SINASEFE.  

- dias 12 e 13 de abril – 87ª PLENA para deliberar sobre os rumos do movimento 
(caso não tenha acordo).  

- dias 31 de março a 4 de abril – instalação da comissão de mobilização 
composta pelos coordenadores gerais, integrantes da coordenação de pessoal 
e até oito representantes de base para atuar junto ao governo e parlamento na 
defesa da proposta do SINASEFE.  

 

• Posicionamento da Direção Nacional sobre as propostas apresentadas: Seminário 
Nacional (26 e 27 de junho) e Encontro com as Escolas Militares para aprovar na 
próxima Plena.  

• Encaminhar solicitação de audiência com o MEC para tratar sobre PCCTAE  

• Retomar a discussão da proposta do SINASEFE a respeito do PCCTAE.  

• Disponibilizar a proposta do SINASEFE sobre racionalização e os percentuais de 
incentivo à qualificação.  

• A DN deve analisar e posicionar sobre as proposta dos integrantes da Comissão 
Nacional de Supervisão.  

• Disponibilizar material disponível sobre IFET via eletrônica e via correio;  

• Promover amplo debate sobre IFET;  

• Realizar audiências públicas para debater o tema nas casas legislativas;  

• Promover debates nos encontros regionais sobre IFET. 


